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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OOO15.20250521/0003.06

tNExtcIBrLIDAor n,lr,rnôxrcl »r LtcrrlçÂo N" rNEx027/202ísEDUC

A Comissão de Conrratação da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, consoante autorizaçào
do(a) llustríssimo(a) Senho(a) PATRICIANA MESQUTTA BRAGA. Ordenadora de Despesas da

SECRETARIA MLTNICIPAL DE EDUCACAO. vem apres€ntar jusificativas conc€rnerte à

inexigibilidade eletrônica de licitaçâo, paÍâ atendimento do objao demandado no Processo Administrativo
supracitado.

I. DA NECESSIDADE DOOBJETO
Trata os presentes autos de proc€dimento que tem por objeto a CONTRATAÇÃO Og gVpngsa

ESPECIALIZADOS EM SERVIÇOS DE CONSULTORIA VOLTADA AO DESE}WOLVTMENTO DE
ESTUDOS DE PROJEÇÔES DE IMPACTO FINANCEIRO SOBRE AS DESPESAS E RECEITAS
DESTTNADAS À eOUCnçÃO. ruNTO A SECRETARTA DE EDUCAÇÃO DO MUNTCiPTO DE
CRATEÚS . CE, JUNTO à CIVITAS ASSESSORIA E CONSULTORI.{ LTDA.

Apos análise da proposa apresentada pela indigitada proponente, verificamos que atende as

necessidades do(a) SECRETARI.A MUNICIPAL DE EDUCACAO, üsando atendeÍ a demanda da

edilidade, restando. portanlo, caÍacterizada a oportunidade, conveniência e necessidade da presente

conÍatâção.

N - DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
O Processo administrairo de inexigibilidade esuá deüdarnente instnrido e autuado com os

elementos necessá,rios à sua instauÍação, incluindo:

a) Exposição de motivos firmada atestrndo as necessidades de contraração, acomparúada
do termo de referênciâ/pÍoj€úo b:isico:

b) Documentos comprovando a húilitação juÍídica regularidade fiscal e trabalhista do
futuÍo conúâtado;

c) Estimava de des?esas;

d) Pesquisa de preços;

e) dernonstra$o da compaibilidade da preüsào de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido;

f) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação

minima necessária;

g) Raáo da escolha do fomecedor;

h) Justificativa do preço.

A patir daí passanos a mencionar as razões para que a pÍesente inexigibilidade de licitaçâo seja

formalizada nos temros da [.ei.

lrr - NoÇÔEs GERATS

As aquisições e contÍatações públicas s€guenr. em regÍa- o princípio do dever de licitar. preüsto no
anigo 37, inciso XXI da Constituição. Porenr, o comando constirucional já enuncia que a lei podení

estabeleccr exceções à regra geral, com a expÍessâo "ressalvados os casos especificados na legislação'.
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O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37. inciso XX da

Federal de 1988, no qual detemrina que as obras" os senigos" compras e alienaçôes devem ocorrer por meio

de licitaçôes.

A licitação foi o meio trazido paa a Administragão Pública. úa aprovaçâo e sanção de lei na esfera

federal, para tomar isonômica a participação de interessados ern procedimentos que visam supú as

necessidades dos órgãos públicos acerca dos sen'iços disponibilizados por pessoas fisicas ey'ou pessoas

jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais" estaduais e nacionais, e ainda procurar

conseguir a proposta mais vantâjosa às contrarações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

t...,
XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçáo, as obras,

serviço1 compras e alienaçôes serâo contrdados mediante processo

de licitâção pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes. com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pâgamento, mantidas as condições efetivas da propost4 nos lerrnos
da lei, o qual sornorte permitirá as exigencias de qualificação téorica
e econômica indispenúleis à garantia do cumprimento das

obrigações.

PoÍtanto. a lei podeni criar hipóteses em que a @ntratação seni feita de forma diraa O novo

rêgulaÍnento geral das licitações, a Lei n" 14.133 de 0l de úril de 2021, a exernplo da Lei n" 8.666/93,
tambem prevê os casos eÍn que se admite a contratação diraa- podendo a licitaçào ser dispenúvel ou
inexigivel-

Dentre as hipoteses de conúatação direta destaca-se a inexigibilidâde de licitação, que assim
preconizou a legislação vigente:

Dr lnexigibilidade de Licitação
AÍt. 74. É inexigível a licitaçào quando inüável a competição, ern

es?ecial nos casos de:

lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectuâl com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação: [...] c) assessorias ou

coflsultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

I!'. INEXIGIBILIDADf,, DE LICIT.A,ÇÂO NOS Tf,RMOS DA LEI FEDERAL I4.I33202T dC

ouo4no?t
Os contrúos da adrninisaaçâo pública sào regidos pelo principio da estria legrlidade. Os requisitos

formais para sua concretização são rígidos e o seu conteúdo se sujeita a limita@es.

Para que o conÍâlo a&ninistrativo se concretize, há necessidade. em Íegr4 da realização de

licitação, que vem a ser o procedimento pelo qual são realizados vários atos destinados a verificar a proposta

mais vantajosa para a administraçâo.
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A licitâção é, portanto, o proc€dimento administrativo, que anvolve a realizaçâo de di
administrativos de acordo com as regras preústas aa lei. A Constituiçâo Federal prevê que â licitação é a

regra e que é excepcional a contrataçâo direta (aÍt. 37, inciso XX):

tut. 37. A arlminisração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

prhcípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e tarnbérn ao seguinte: XXI Ressalvados os câsos especificados na

legislaçâo, as obras. sewiços, compras e alienaçôes serão confatados
mediante processo de licitaçâo pública que assegure igualdade de condições

a todos os concorrentes. com cláusulas que estabel€çam obrigações de
pagam€nto, mantidas as condiçõ€s efetivas da proposta, nos termos dâ lei. o
qual somente pennitiú as exigências de qualificaçâo técnica e econômica
indispenúveis à garantia do cumprimento das obrigações. (BRASIL, 1988).

Estão sujeitas às normas goais de licitação e contratação a Administração Públic4 direta e indireta,

denae as quais se incluern as fundações insituídas e mantidas pelo Poder Público, nas diversas esferas do
goveÍno e as empÍesas sob s€u controle. nos termos do aÍ. 22. XXVll, da CF.

Cúe à União legislar sobre o assrmto, podendo os Estados, DistÍito Federal e Municípios efetuar
normas meÍamente suplementares.

O legislador constirucional, ao inserir a obrigatoriedade da licitação no texto constitucional, teve a

finalidade de preservar os principios gerais da a&ninisaaçào pública: legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência prwistos no "cryuf'do âÍ. 37. da CF/1988.

Como üsto. a obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório é excepcionada pela
propria Constítuição Federal que estabelece a possibilidade de ou a necessidade de a conÍalaçâo pela

administração pública ser realizada sem um proc€dimento licitatório.

A demecessidade de licila@, eÍrtretanto, não significa que o adrninisrador poderá conhatâr
qualquer pessoa. por qualquer proço. Em l'de abril de 2021. entrou eÍn vigor a nova Lei de Licita@es e

Contratos (Lei no 14.133) que r.isa compila diplomas normativos esparsos e rnodernizar as licitaçôes e

contratos.

A Lei no 14.13312021, diferentemente da Lei no 8.666/1993, traz um capítulo específico sobre a

contrataçào direta (câpítulo VÍll, da Lei no 14.13312021\, suMividido em tÍês seções, o que dernonsra a

importância que o legislador atribuiu ao assunto.

O art. 72 (que compõe a seçâo I, do capítulo Vlll. de mencionada lei) dispõe acerca das regras do
processo de contràtação direta- tendo sido mantida a diüsâo desta em hiÉteses de dispensa e

inexigibilidade.

O aÍt. 73 (que compõe a seção I, do Capitulo Vlll, da mencionada Lei) prevê hipóteses de

responsabilidade solidária se houver contratação diÍetâ de forma indevida.

O aÍt. 74 (que compõe a seçâo ll do capítulo VIll da referida lei) trata da inexigibilidade de
licitação.

O aÍl. 75 (quê compõe a seçâo II do Cqitrdo \rIlI da mencionada Lei) trata da dispensa de licitaçâo
(licitações dispenúveis).

O art. 76 üata íl,s licitações disp€nsadas (cryitulo IX da referida Lei).

Como bem explica Jose dos Santos Cúvalho Filho, "[... ] na dispensa, a licitação é materialment€
possível, mas em regra inconveniente: a inexigibilidade, é inviável a própria competição".
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A tri n'8.6ó6193, e rmeÍava os caeos de inexigibilidade de licitação em seu t
de tal dispositivo legal havia a indicação de ser inexigível a licitação quardo houver iniabilidade de

competlçâo, sendo enumeradas as hipóteses-

Houve alterações pontuais nas hipóteses de inexigibilidade, na Lei no 14. 133/2021, sendo inexigivel

a licitaçâo quândo inüável a competição, em especial nos casos do aÍ. fut. 74, IIl, c da t ei Feder-al 14.133

de 1 de abril de 202 l, assim preconizado:

Consomte dispôe o ü1. ]ld^ La n" 14.13312021, a inexigibilidade de licihção deriva da

inviabilidade de competição, ou seja" são aquelas situa@s ern que não é possivel se escolher a proposta

mais vantajosa, pois a estrutura legnl do procedimento licitatório nào é adequada para a obtenção do
resultado pretendido.

Em resumo, a partiÍ da leitura atenta do art. 74 da nova lei de licitadoes é possivel afirmar que, üa
de regr4 a inexigibilidade de licitação restará configrnada quando houver:

a) ausência de pluralidade de alternativas;

b) ausência de mercado concorrencial:

c) ausência de objetividade na seleção do objao;
d) ausência de definição objetiva da prestação a ser executada.

A Lei n' 14.133, de l'de abril de 2021, por sua vez, seguiu a tei n' 13.303/ló, afasando a exigência de
que o serviço prestado tenha nalureza singulu:

'AÍ. 74. E inexigível a liciração quando inviável a competição, em especial

nos casos de:

t. 1

III - contratação dos seguintes serviços tecnicos especializados de nalurezâ

predominanternente intelectual com profissionais ou emprcsas de notória
especialização, vedada a inexigibilidede para serviços de publicidade e

divulgação:

a) estudos tecnicos, plmejanentos. projetos básicos ou projetos executivos;

b) parec€res, perícias e avaliações ern geral;

c) assessorias ou consultorias tecnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalizaçào, supenisâo ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou adminisrativas;

f) trêinamento e aperfeiçoamento de pessoall

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e
laboratoriais, instrum€,ntâção e monitorâmento de parâmetros específicos de

obras e do meio ambiente e demais serviços de engenha'ia que se enquadrem
no disposto neste inciso;

t...1

§ 3' Para fins do disposto no inciso lll do caput deste rtigo, considera-se de
notória especialização o profissional ou a ernpresa cujo conceito no campo de
sua especialidadg decorrelte de desernpenho anterior, estudos, experiência
publicações. organização, apâÍelhaÍnento, equipe té€nica ou outros requisitos
relacionados com suas atir.idades, permita inferir que o seu trabalho é
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essencial e recoúecidamente adequado à plena satisfaçâo

contrato.

do

§ 40 Nas conÍara9ões com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é

vedada a subcontrataçâo de empresas ou a atuação de profissionais distintos

daqueles que teúam justificado a inexigibilidade".

Observa-se, desta forma que a exclusâo da exigência de comprovação de singularidade do objeto

nâo é um mero acidente ou casualidadg mas constitui-se eÍn verdadeira politica legislativ4 que tern o claro
propósito de autorizar a confatação direta de seniços técnicos profissionais especializados

independenteÍnente de prova de eventual singularidade do objeto.

V - REQUISITOS MiNIMOS PARA UM PROCESSO DE INEXIGIBILIDADf, DE LICITAÇÃO
I. ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA BOU PROJETO BÁSICO

Apesar de menos formalista ern compaÍação com o proc8sso licitatóÍio. o processo administrativo
para compra e/ou contratação poÍ inexigibilidade de licitação possui vários reqüsitos essenciais ao alcance

de suas finalidades de forma eficiente e econômica

Na verdadg o pÍocesso de incxigibilidedc dê licitrçio neste caso. muito se assemelha à fase

intema de uma licitação. A elaboração das especificações tecnicas do objao e das condi@es da conhatação

ou fomecimento consútui elemento essencial na conduçâo de qualquer processo administrativo para

contÍatação.

A zua importância es.i assim defrnida na nova [,ei de Licita@s, cqitulo
It - Fase heparatóri4 anigo I 8, o gual dentre diversos incisos, descrevernos algrms, sanão vejanros:

l*in" l4.l33âO2l
CAPÍTULO II - DA FASE PREPARÀTORIA

Seção I - Da lnstru@ do Processo LicitalóÍio
tut. 18. (...)

(... )

Il - a deÍiniçào do objeto para o atendimento da necessidade, por

meio de termo de referênci4 antep§eto, p§eto brísico ou projeto

executivo, conforme o casol

III - a definição d"s condigões de execução e pagamento, das

garantias exigidas e ofertadas e das condiç,ões de recebimenro:

IV - o orçamenlo estimado, com as composiçôes dos pÍeços

utilizados para sua fomra$o;
(...)

VI - a elaboração de minuta de con[ato, quando necessári4 que

constâÍá obrigatoriâÍnenle como anexo do edital de licitação:

Vll - o regime de fornecímento de b€ns. de prestação de serviços ou

de execuçâo de obras e serviços de engenhari4 observados os

potenciais de economia de escal4
(... )
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Isso se deve ao fato de que o teÍmo de referência (ou projeto biisico) contem as principais

informaçôes referentes ao objao. as quais servirão de parâmetro tânto para o julgamento das pÍopostâs (e

escolha da proposa mais vantajosa). quanto para a formalização e execução do conÍÍo ou fomecimento.

VI - JU§TIFICATIVA DA AQTIISIÇÃO E/OU CONTRATAÇÃO
A justiÍicativa da contrúaçào, elúorada pela unidade requisitante- es?ecificou as razões de fato e

de direito que frrndamsntam a demanda da contratação que se pÍetende contralaÍ, apontando clarame e os

beneficios a sereÍn alcançados pela contratação.

PoÍtanto, a justificativa apresentad4 demonstrou que a contratação se encontra plenamente

adequada ao seu objetivo. alern de evidenciar que o objeto da inexigibilidade de licitaçâo seria a solugão

capaz de satisfazer as necessidades do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO.

Esse mesmo supoÍte fático de que utiliza o gestor para jusificar a contratação também sen'irá de

base para a caracterizaçâo da hipotese de inexigibilidade verificada no câso concreto, a exemplo da

contrataçâo fundanentadâ no Art. 74. III, c da Lei Federal 14. I33 de I de abril de 2021.

7?
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VII. DA R{ZÃO DA ESCOLH.{ IX) FORNECEDOR OU EXECUTANTE
Dentro do capcctro drs contrataçõ« públicas, a Administrrçâo Pública se depara, por vezes,

com a necessidade dc contrater serviços cuja nafureza cxige uma espccirlizaçâo noaória, identificada
nâo apenas pela qualificação tccnicâ, mss tamlÉm pelo grau de confiança e singularidade na
execução do obieto contrrtado. Estc documcnto visa justilicer a cscolha do prcstador dc seniços
CIYIIAS ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, enfati,ando a motivaçâo para tal scleção com
base em critérios objctivos e subjctivos que ultrapessem a simples capacidade tecnics.

A decisão pela contratação direta da clvtTAS ASSESSORIA E CONSULTORTA LTDA
fundamenta-se na reconhecida notóÍia esp€ciâlização do profissiona.l/ernpresa, conforme delineado pelo
inciso lll do aÍt. 74 d^ Lei n" 14.13312021 . Tal escolha é reforçada pelas lições de Jacoby Fernandes, que

destaca a necessidade de o gestor público evidenciar. de maneira concÍeta e objetiva o porquê de um
determinado prestador. eÍltre vários detentores de notória especialização, ser considerado essencial e
indiscutivelmente o mais adequado para satisfazer plenamente o objao do conúato. Eis suas conclusôes:

"PoÍtanto, a conclusão a que se chega é que' mesmo nào mais seldo a

singularidade do objeto requisito essarcial da canmtação, não foi
generalizada a contração de notórios especialistas. Satisfeitos os demais

requisitos exigidos expressaneÍrte em lei, a motivação do ato deve eüdenciâÍ
poÍ que o gestoÍ público considera que uma empresâ ou pÍofissional, já notório
especialista nos termos da lei. é 'essencial e indiscutivelmente o mais

adequado à plena satisfação do objao do contrato'.

t. 1

A exigência da lei ficou agora mais clara e objetiv4 sai da discussão de
singular, que poderia até s€Í sinônimo de único no mundo, para uma discussão
de confiar que runa empresr ou um profissional é o mais adequado para a
execução do sewiço."

CMTAS ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA desraca-se nâo apenas por sua capacidade
técnica mas pelo reconhecirnento de sua expertise espedfica na área o que vai alern do conhecimento
médio esperado. Sua experiência previa dernonstrada draves de contratos, atestados, publicações em

FL If
.i0j

Rua Gateria Gentil Cardoso, 2o - Centro. ó3.70o-ooo



I,

ff cmreus tt

jomais bern como a notoria especializaçâo da sua equipe técnicâ, atesta sua húilidade de uções

inovadoras e efetivas, atendendo de maneira excepcional às dernandas complexas apresentadas por este

prqao.
A escolha transcende a mera arrálise técnica, inserindo.se no âmbito da confiatça Este prestador

foi seleçionado não apenas por suas qualificações. mas pelo elevado grau de confimça que a Adrninistração

deposita em sua capacidade de arender às especificidades do projao com a máxima eÍiciência e qualidade.

Conforme evide,nciado pelos julgamentos do Superior Tribunal de Justiça, a seleçâo da empresa

CMTAS ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA esli alinhada com a atual legislação, que não mais

exige a singularidade do serviço para a contratação diÍetÀ mas enfatiza a importrância da notória

especialização e do trabalho intelectual. Esta escolha respeita integralmente os principios de legalidâde,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eÍiciênci4 garantindo que a contrataÉo direta seja a mais

vantajosa para a Administração Pública.

Em swn4 a rnotivação pãa a mntÍatação direta da onpresa CIVITAS ASSESSORIA E

CONSULTORIA LTDA por inexigibilidade de licitação baseia-se em uma análise criteriosa e daalhada
que vai alern das capacidâdes tecnicas, englobando um profundo senso de confiança na exccpcionalidade

do prestadoÍ p a atendeÍ às necessidades específicas do projeto eÍn questão. A escolha está frmdaÍnentada

ern bases solidaE rcfletindo o compromúimento da Administrâçâo com a eficiênciÀ a transpaÍência e o

interesse público.

A proponente CIVÍTAS ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA foi selecionada atrâvés de

inexigibilidade elarônica de licirâçâo. apresenrando sua proposta compatível com a realidade dos pÍeços

pÍaticados no mercado ern se tratando de produto ou sen'iço similr, tendo inclusive a pÍoponeíte
comprovado de que preenche os requisitos de húilitação e qualificagão minima necessária. Portanto, pode

a Adrninistração realizar a contratação sem qualquo afrontâ à lei de regência dos certames licitatórios.

!,III . JUSTIFICATTVA DO PREÇO
O aÍt.72, inciso II, da ki n" 14.13321 estatui que o processo de contratação direta deve ser

instruído com a estimativa de despesa que deverá ser calculada na forma estabelecida no ãt. 23 ü Lei.
Este rihimo dispositivo estatui que 'o valor previarnente estimado da contÍ'alação deveá ser

compatível com os valores praticados pelo mercado, cônsiderados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a s€reÍn contratâdas observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execuçào do objeto". Vale destacar que o §4'do art. 23 da Lei n' 14.133/01

especificou que nas contratagões diretas por inexigibilidade, quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma esaúelecida nos §§ l', 2'e 3'deste artigo- o contratado deverá comprovar pÍeüaÍnente
que os preços estão ern conformidade com os praticados em conrata@s semelhantes de objetos de mesma

na.hnez1 por meio da apresentação de noas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até I
(um) ano anterior à daÍa da contratação pela Administraçâo, ou por outro meio idôneo.

Acostado aos aulos os valores colhidos, forarn submaidos ao tratamento por meio da utilização de

método destinado à obteÍção do preço estimado, o qual. a rigor. oriertou a elaboração da proposta e a
justificativa do preço para a contÍataçâo diretâ, subsidiando e motivando a decisão administrativa sob os

especiais enfoques da razoabilidade e da economicidade. considerando a situaçáo concrêta

Dando atendimento aos dispositivos supra cilados, procedeu-se a inexigibilida.le de licitação na

forma eletrônica, concluindo ao final da sessâo publica que a pÍoposta apresentada pelo(a) proponente

CIVITAS ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA. inscrita no CNPJA4F N' 07.128.558/0001-04, com
o valor de RS 120.000.00 (c€flto e ünte mil reais), reflete o verdadeiro exercício da discricionariedade
administrâtivâ, mediante uma avaliação adequada da conveniôncia e da opomrnidade da conÍalação
considerando todos os fatores envolüdos, à luz dos objetivos a sereÍn alcançados.
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tx- DECLARAÇÃo »r NTxcIBILIDADEDE lrcrmçÃo
À luz das prerrogarivas conferidas pela legislação em ügor e em virtude da análise meüculosa dos

elementos constitutivos deste proc€ssô administrativo, na qualidade de Agente de Contratação dâ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, verúo emiú a presente Declaraçâo de Inexigibilidade de

Licitação,confoÍme delineado no AÍt. 74, tll, alínea "C' da Lei Federal 14.133 de I de úril de 2021. Esta

declaração fundamenta-se na intenção de contrataçâo do(a) proponente CIVITAS ASSESSORIA E
CONSULTOzuA LTDÀ reSisrad«a) sob o CNPJ/MF N" 07.128.558/0001-04. após rigorosa avaliação
Ítqs propostas apresentadas.

A decisâo pela inexigibilidade de licitação baseia-se na notória especialização do proponente e pela

sua ceacidade excepcional de atender às necessidades específicas do serviço em questão. A Lei no

14.13312021 modemiza o enteÍldimento sobre as situaçõi:s de iÍexigibilidade de licitação, transc€ndendo a
urtiga exigência de singularidade do serviço e recoúecendo a especialização notória como critério
suficiente para a contrataçâo dira4 sempre que a competição se mostr€ tecnicamente inviável ou
demecessária para a satisfação do interesse público.

Portânto, comunico adà) Sr(a). PATRICIANA MESQUITA BRAGA a emissão desta Declaraçâo

de Inexigibilidade de Licitaçào, solicitando que os procedimentos adotados sejam analisados para a

subsequente ratificação e dilrlgação conforme os ditames legais e regulamentares aplicáveis.

Recomenda-se, tenbéÍn, a submissão deste documento à ryreciação da Assessoria Jurídica- com o
proÉsito de obter um parecerjurídim que fundamente ainda mais a escolha pela inexigibilidade e assegure

a aderência aos princípios da legalidadg impessoalidade, moralidade, publicidadg eficiência, e sobretudo,

ao interesse público.

Este pÍocedimento reflae a decisão criteriosa e a diligência deste Agente de Conúalação em
promover uma contratação que ateada as melhores condições de eficácia e adequação as necessidades da

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAq reforçando o compromisso com a aúninistraçâo pública
eficiente e responúvel.

CrateúJCE, 25 de junho de 2025.
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